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A escrita da história no século XIX, já foi tema de diversas 
interpretações. Mas, no Brasil ainda carecemos de traduções de textos 
fundamentais sobre teoria, metodologia e história da historiografia. A 
iniciativa de Estevão de Rezende Martins, junto a outros historiadores 
(preocupados com essas questões), apenas por essa razão já deve ser 
saudada. Contudo, o livro não se limita a tradução de textos de Thomas 
Carlyle (1795-1881), Johann Gustav Droysen (1808-1884), Ernst Bernheim 
(1850-1942), Wilhelm von Humboldt (1767-1835), Theodor Mommsen 
(1817-1903), Karl Lamprecht (1856-1915), George Macaulay Trevelyan 
(1876-1962), Jacob Burckhardt (1818-1897), Leopold von Ranke (1795-
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1886) e de Henry Thomas Buckle (1822-1862), agrupados, respectivamente, 
em três partes: a História faz sentido (os três primeiros), o sentido produzido 
pela História (os outros quatro), e a História e seus campos (os últimos três). 
Há também apresentações didáticas sobre o pensamento e a escolha do texto 
traduzido, que auxiliam na compreensão. E numa sugestiva introdução ao 
conjunto, Estevão Martins discorre ainda sobre o renascimento da história 
como ciência, nas últimas décadas, o que teria favorecido mais o 
empreendimento, visto que o século XIX foi o momento crucial para sua 
institucionalização, definição metodológica, organização de fronteiras, 
corpus documentais, funções na sociedade e, em resumo, o que fez da 
história também uma ciência, ainda que peculiar.   

A perscrutar essas questões, nota que a polissemia do termo ‘história’ 
permitiria pelo menos quatro usos correntes naquele período: a) “o conjunto 
(mesmo desconhecido) da existência humana no tempo, ainda que não se 
saiba quando começou ou quando há de terminar (...) [pois] recobre qualquer 
ação humana e é nesse contexto que se fala, mais comumente, do ‘curso da 
história’”; b) “diz respeito à memória consciente daqueles agentes e daquelas 
ações que qualificam a identidade pessoal e social dos integrantes de uma 
dada comunidade (...) essa história continua sendo, contudo, um registro 
amplo do agir no tempo, restrito dessa feita a uma sociedade particular”; c) 
“enquanto conhecimento controlável e demonstrável, chamada de científica, 
ou ciência da história”; d) e “para designar as narrativas (de todos os tipos) 
com que se relata o agir passado dos homens no tempo” (p. 8-9). Nesse 
sentido, igualmente ao renascimento, senão da ‘história ciência’ tal como 
pensada no XIX, ao menos nas reflexões recentes sobre História e Literatura, 
numa redemarcação de fronteiras, funções e procedimentos, pois: 

A História cujo renascimento se organiza e estrutura na passagem do 
Iluminismo para o Renascimento e se consolida ao longo do século 
XIX nos cenários do positivismo, do historicismo, das escolas 
metódicas – e que orienta a organização deste livro –, é a História 
como ciência. História como ciência, cujos resultados historiográficos 
são expressos em narrativas que encerram argumentos demonstrativos 
articuladores da base empírica da pesquisa e da interpretação do 
historiador em seu contexto. A historiografia, assim, encerra em si as 
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características de ser empiricamente pertinente, argumentativamente 
plausível e demonstrativamente convincente (p. 10). 

 
Assim, eles procedem a uma reflexão instigante sobre como os 

letrados do XIX pensaram a História como ciência, e os historiadores 
contemporâneos, organizadores da coletânea, a interpretam, utilizam e 
pensam-na nos anos iniciais do século XXI. De início, abordam questões que 
circunscrevem o questionamento/afirmação de se a História faz sentido. Para 
isso, Renato Lopes apresenta as principais ideias e o contexto em que 
surgiria a obra de Carlyle, para dar ensejo a seus textos: ‘Sobre a História’, 
de 1830, no qual argumentaria que “toda ação é estendida em três direções, e 
a soma geral da ação humana é todo um universo, com todos os seus limites 
desconhecidos, somente assim a História se mantém seguindo caminho após 
caminho, através do instransponível, em diversas direções e intersecções, 
para nos assegurar uma visão parcial do todo” (p. 25); e ‘Sobre a História, 
outra vez’, de 1833, em que indica que a “História (...) antes de tornar-se a 
História universal, necessita primeiramente ser comprimida”, pois, se “não 
houvesse a glorificação da História, ninguém conseguiria lembrar-se de fatos 
ocorridos após uma semana” (p. 28).  

No mesmo caminho estará à apresentação de Arthur Assis a obra de 
Droysen, e o texto ‘Arte e método’, de 1868, expressaria um momento 
singular do debate na Alemanha, onde “enquanto alguns dos grandes poetas 
e pensadores de nossa nação mergulhavam nas questões teóricas do 
conhecimento histórico, desenvolvia-se no escopo dos trabalhos históricos a 
precisão e a solidez da crítica que, qualquer que fosse a área da História em 
que se a aplicasse, trazia resultados inteiramente novos e surpreendentes” (p. 
39), donde sintetizá-los “em pensamentos comuns, desenvolver seu sistema e 
sua teoria e assim determinar as leis da pesquisa histórica, e não as leis da 
história: essa é de fato a tarefa da teoria da história” (p. 46), a que Droysen 
se propunha elaborar, e que este texto demarcaria um de seus esboços. 
Igualmente fará ao apresentar Ernst Bernheim, e seu texto ‘Metodologia da 
ciência histórica’, de 1908, onde entenderá que o método “é o procedimento 
utilizado por uma ciência para obter resultados cognitivos de um dado 
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material empírico”, mas o “material com que trabalham os historiadores é 
peculiar”, por isso, o método histórico encontraria dificuldades para agrupar 
e proceder à análise dos dados sobre o passado, de modo a lhes dar 
sistematicidade expositiva e lhes tornar confiáveis, uma vez que na 
“pesquisa histórica, designamos ‘prováveis’ aqueles fatos que consideramos 
como tendo acontecido porque dispomos de relatos e razões que são mais 
fiáveis ou plausíveis do que os relatos e razões em contrário, ainda que 
reconheçamos a possibilidade de que estejamos errados” (p. 66). 

Num segundo momento, são apresentados textos que discorrem sobre 
o sentido produzido pela História. Abre a seção o texto de Humboldt, ‘Sobre 
a tarefa do historiador’, de 1821, apresentado por Pedro Caldas, no qual 
discorre que “o historiador será passivo caso se limite a reproduzir os fatos, 
e, o que seria ainda pior, acredite que nisso consiste sua tarefa”, tendo em 
vista que o “sentido não está previamente dado, mas é uma construção do 
historiador” e “tal construção (...) também está longe de se restringir a um 
arroubo romântico vulgar” (p. 71-2), como notará Caldas. Para Humboldt a 
“tarefa do historiador consiste na exposição do acontecimento”, mas para 
fazê-lo adequadamente “o historiador não pode largar o seu domínio sobre a 
sua exposição ao se limitar a procurar tudo na matéria objetiva; ele precisa, 
ao menos, deixar espaço para a ação da ideia; mais adiante, ele precisa, com 
o tempo, deixar a alma receptiva para a ideia e mantê-la viva, intuí-la e 
reconhecê-la; precisa, acima de tudo, se precaver em não atribuir à realidade 
suas próprias ideias, ou ainda, em não sacrificar ao longo da pesquisa a 
riqueza viva das individualidades em prol do contexto totalizante” (p. 100). 
Na sequência, o texto de Mommsen, ‘O ofício do historiador’, que foi seu 
discurso de posse na reitoria da universidade de Berlim, em 15 de outubro de 
1874, com apresentação de Estevão Martins, e onde o autor indica que a 
“História nada mais é do que o conhecimento nítido de acontecimentos 
efetivos, estabelecidos parte pela descoberta e análise dos testemunhos sobre 
eles disponíveis, parte pela conexão entre eles, a partir do conhecimento das 
personalidades atuantes e das circunstâncias existentes, numa narrativa que 
articule causa e efeito” (p. 117). Por sua vez, Luiz Sérgio Duarte nos 



História, Historiadores, Historiografia. 665

apresenta Lamprecht, e seu texto ‘História da cultura e História’, de 1910, 
em que argumenta que para “nós, historiadores, o que resta é o conjunto dos 
eventos históricos, e se nós queremos compreendê-los e organizá-los 
procedemos cronologicamente” (p. 129). Encerrando a seção, Estevão 
Martins apresenta Trevelyan, e seu texto ‘Viés na História’, de 1947, no qual 
aborda as circunstâncias que definem as escolhas que fazem os historiadores 
ao elegerem seus objetos de pesquisa, assim como a dos agentes envolvidos 
nos acontecimentos narrados, visto que a “História não seja uma ciência 
exata, mas uma interpretação de circunstâncias humanas, a opinião e 
variedades de opiniões se imiscuem como fatores inevitáveis”, da mesma 
forma como o “viés interpretativo de um homem sobre um problema 
histórico pode coincidir com a verdade, mas é bem mais provável que esteja 
parcialmente correto e parcialmente errado” (p. 138-39). 

Na última seção, são reunidos textos que discorrem a História e seus 
campos. Nos dois primeiros de Burckhardt, ‘História da cultura grega: 
Introdução’, de 1872, e ‘Sobre a história da arte como objeto de uma cátedra 
acadêmica’, de 1874, como também sugere a apresentação de Cássio da 
Silva Fernandes, ele se preocuparia em apresentar um programa de pesquisa, 
para se proceder ao estudo da história da cultura, com ênfase na história da 
arte. Mas não apenas isso, também elenca certas vantagens da história da 
cultura, como a de “proceder por reagrupamentos, e pode dar relevo aos 
fatos segundo a sua importância proporcional, e não é obrigada a desprezar 
todo sentido de proporção, como costuma ocorrer nos tratamentos 
antiquários e histórico-críticos [das abordagens tradicionais da pesquisa 
histórica]” (p. 170). E demonstra ainda como a história da arte seria 
promissora para estudar vanguardas, movimentos, transformações 
socioculturais, e ainda permitir ao pesquisador “não se abandonar cegamente 
ao mundo das intenções, mas permanecer aberto ao conhecimento objetivo 
das coisas, quer dizer, não ser um sujeito comum” (p. 184). Já Sérgio da 
Mata nos apresenta Ranke, e seu texto ‘O conceito de história universal’, de 
1831, que de certo modo anteciparia certas constatações de Burckhardt, 
apesar das diferenças óbvias entre ambos, ao ressaltar que a “História se 
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diferencia das demais ciências porque ela é, simultaneamente, uma arte”, ou 
seja, ela é “ciência na medida em que recolhe, descobre, analisa em 
profundidade; e arte na medida em que representa e torna a dar forma ao que 
é descoberto, ao que é apreendido” (p. 202). Por fim, Valdei Araujo nos 
apresenta Buckle, e seu texto ‘Introdução geral à História da Civilização na 
Inglaterra’, de 1857, no qual abordaria outros campos propícios a pesquisa 
histórica, apesar de uma “grande atenção te[r] sido aplicada à história da 
legislação, bem como a da religião”, também haveria um “considerável 
trabalho, embora inferior, [que] tem sido empregado em traçar o progresso 
da ciência, das literaturas e belas artes, das invenções úteis e, ultimamente, 
dos costumes e comodidades dos povos” (p. 226). 

Vistos em conjunto, portanto, os textos aqui agrupados, traduzidos e 
apresentados nos revelam um rico painel sobre as várias formas de se 
escrever a História no século XIX. Ao contrário do que comumente é 
pensado, os textos nos revelam autores mais complexos, com debates que 
não se limitaram a circunstanciar a história como ‘ciência’, mas em 
apresentar também as peculiaridades que a tornam tão híbrida, a ponto de ser 
um canteiro aberto tanto para a ‘ciência’, quanto para a ‘arte’, e coexistindo 
entre ambas, não deixar de informar, apresentar e interpretar o processo 
histórico e o agir humano no tempo.                                          
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